Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Teresa Pontes Gazineu
Processo nº 0217738-97.2009.8.19.0001 (2009.001.218336-9)
Saulo Paixão Jesus, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação cautelar em face do Estado do Rio de Janeiro, visando a exibição judicial de documento bem como a reserva de vaga no certame objeto do pedido. Com a inicial vieram os documentos de f.13/333. Decisão a f.337, deferindo, em parte, o pedido liminar, determinando a juntada dos documentos requeridos pelo autor. A parte requerida juntou aos autos os documentos de f.355/364. O requerido se manifestou a f.342, sem apresentar qualquer alegação defensiva. Parecer ministerial a f.375/357, verso, opinando pela extinção do feito, em relação ao primeiro pedido e a improcedência do pedido remanescente. É o relatório. Decido. Cuida-se de pedido cautelar visando a exibição judicial da documentação referente ao exame psicológico submetido pelo autor na etapa do concurso público para ingresso no cargo de soldado da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Foi requerida, ainda, a reserva de vaga para assegurar ao autor a sua permanência no concurso em tela. Quanto a primeira pretensão, já efetivamente atendida, nota-se que a mesma merece confirmação, eis que o candidato de concurso publico possui o direito de ter acesso aos documentos requeridos. Nota-se que dito direito subsiste por si só, sendo portanto, desinfluente o fato de já haver sido encerrado o concurso objeto do feito. Saliente-se, por oportuno, que o requerido sequer apresentou resistência a este pedido. Melhor sorte não socorre ao pleito inicial, no que diz respeito a reserva de vagas. Com efeito, tendo sido indeferido o pedido liminar, a esta altura resta patente a impossibilidade de atendimento desta pretensão, eis que já findo o certame. Ante ao exposto, confirmando a liminar requerida, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, na forma da fundamentação supra e JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, em relação ao pedido remanescente. Face a sucumbência recíproca e a gratuidade de justiça deferida ao autor, condeno o requerido ao pagamento de metade do valor da taxa judiciária, restando compensada a verba honorária.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 07.02.2014.
